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Prefeitura  Municipal   de   Estiva

ESTADO   DE   MINAS  GERAIS
CNPJ 18 675 918 0001 04 – AV. PREFEITO GABRIEL ROSA, 177, FONE: 35 3462 1122

PROJETO DE LEI Nº  10/2005

Dá nova redação ao artigo 12 da Lei nº 1062/2005.


A Câmara Municipal de Estiva, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Executivo sanciona e promulga a seguinte Lei:



Art. 1º - O artigo 12 da Lei nº 1062/2005, que autoriza a concessão de subvenções, auxílios financeiros e contribuições, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 12 - Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder:

I - auxílio-funeral, auxílio-moradia, auxílio-transporte, auxílios de assistência médica e hospitalar e auxílio de medicamentos, auxílios financeiros para tratamento de saúde fora do domicílio, a carentes, indigentes e desvalidos até o limite das dotações orçamentárias.

II - auxilio transporte a estudantes comprovadamente carentes para complementação de estudos fora do domicilio.

III - premiações culturais, artísticas, desportivas e outras, tais como despesas com aquisição de prêmios, condecorações, medalhas, troféus, etc;

Parágrafo Único – Além da autorização a que se refere o caput, fica o Executivo Municipal autorizado a realizar despesas com:

I - aquisição de materiais para distribuição gratuita, tais como: livros didáticos, materiais de construção, gêneros alimentícios e outros materiais de pequeno valor que possam ser distribuídos gratuitamente.

II –concessão de auxilio financeiro diretamente a pessoas físicas, sob as mais diversas modalidades, não classificados explicita ou implicitamente em outros elementos das despesas.”

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Estiva, 01 de março de 2005.

João Gualberto Resende Júnior

Prefeito Municipal
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JUSTIFICATIVA

A alteração do art. 12 da Lei 1062/2005, faz-se necessária tendo em vista:

· A necessidade de atendimento à população carente de nosso Município, objetivando principalmente a valorização da pessoa humana, promovendo o bem estar social, sem preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade ou qualquer forma de discriminação.

· O incentivo e promoção de atividades culturais, artísticas, desportivas e outras.

· A garantia dos direitos sociais previstos no art. 6º da Magna Carta:

“Art. 6º CF – São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.

· O disposto no art. 83 da Lei Orgânica Municipal, in verbis: “A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independente de contribuição para a seguridade social e tem por objetivos: I – proteção à família, à infância, à adolescência e à velhice; II – amparo às crianças e aos adolescentes de rua, aos desempregados e aos doentes”; e seu § 1º : “ O Município estabelecerá planos de ação na área de assistência social, observando os seguintes princípios: I – recursos financeiros consignados no orçamento municipal, além de outras fontes; II – coordenação, execução e acompanhamento a cargo do Poder  Executivo.” 
· Estas as razões pelas quais elaborado o presente projeto que, esperamos, possa receber a aprovação desta respeitável Casa das leis.
     João Gualberto Resende Júnior

Prefeito Municipal

